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EIAMEM DEL CUMPLIJÍIENTO. DE LOS COMPROMISOS FIN/ÍNCIEROS 
.. CONTR/JDOS POR LOS EST/J)OS UNIDOS DE /llERICA EN LA.. .. 

, . /ilMZA PAR/. EL PROGRESO 

1, Los compromisos contraídos 

En la Carta de' Punta del Este, las Repúblicas /imeric'anas roconoóieron'que para 
alcanzar los objetivos fijados en la mi.sma se requerían'̂ ' entre otras • condicio-
nes, que los pa,íses latinoamericanos obtuviesen "suficiente ayuda financiera 
del exterior",' Las condiciones en que se obtendría esa ayuda debía: satis-
facer los siguientes requerimientos: 

a) Incluir una parte sustancial en condiciones fle.xibles con respecto 
a plazos, têraiinos de amortización y modos de utilizaciín, de manera, 
tal que complementara la formaciî ri del capital nacional y reforzara 
su capacidad de importación, 

b) El monto que debía ponerse a disposición de los países latinoamerica-
nos, durajite diez años debía ser de por lo menos 20 000 millones de 
dólares, en su maĵ -or parte constituido por fondos públicos provenien-
tes de todas las fuentes exteriores, que debían aplicarse en apoyo de 
programas bien concebidos que comprendiesen las reformas estructurales 
necesarias y las medidas para la movilización de los recursos nacio-
nales, dándose prioridad en el uso de esos recursos a los pp.ises de 
menor desarrollo relativo. 

c) Adicionalmente, Est3,dos Unidos de América se comprometió acomnlementar 
los esfuerzos de los países participantes cuyos programas de desarrollo 
establecieran medidas de ayuda propia y política económica y social 
acorde con los principios y objetivos de la Carta,' Pára esa'finalidad; 
declaró'estar dispuesto a destinar .recursos que junto ..con aquellõs 
que se preveía' obtener de otras fuentes externas (países exportadores 
de capital e instituciones internacionales), debían se-r de naturaleza 
y magnitud adecuadas, en forma de subvenciones b de'.-próstajaos cuyos 
términos y condiciones fueran flexibles. Para el año que terminaba 
el 31 de marzo de 1962 esa suma debía ser superior a mil millones de 
dólareso 

/Además se 
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Ádenâs s e f i j a b a n a l g u n a s ' b a s e s p a r a e l u s o de l o s r e c t i r s o s que r e s u l t a r a n 

de l a a p l i c a c i ó n d e l p r o g r a m a ' d e l a A l i a n z a p a r a e l P i p g r e s o con r e s p e c t o a 

i n v e r s i o n e s p a r a p r o y e c t o s l à a l t x n á c i o h a l e s j f i ñ á í i q i a m i e n t o d e l a p r o d u c c i ó n 

i n d u s t r i a l ; expansi(5n d e l comerc io de / anê r ica L a t i n a pTOgranas de i n f r a e s t r u c -

tx i ra y promoción de n u e v a s l í n e a s de . p r o d u c c i ó n de l o s p a í s e s de menor des~ 

a r r o l l o ' r e l a t i v o ; i n v e r s i o n e s , n e c e s a r i a s p a r a promover e l p r o c e s o de i n t e g r a -

c i ó n económica ; f i n a n c i a r d e n t o de l o s p rog ramas n a c i o n a l e s de d e s a r r o l l o ; y 

c a n a l i z á c i í S n d e r e c u r s o s p o r medio, de l a s i n s t i t u c i o n e s f i n a n c i e r a s r e g i o n a l e s « 

2o I40S f l u . i o s de c a p i t a l de E s t a d o s Unidos, y o t r a s f u e n t e s ' e x t e r i o r e s de 

f i n a n c i a m e n t o a i j n é r i c a L a t i n a y v i c e - v e r s a . 

Los montos p u e s t o s a d3 . spos i c ión de l o s p a í s e s de América L a t i n a 1 / p o r 

e l (jobiei-no d e E s t a d o s Un idos de América en c ianp l imien to de su progi'ama de 

a s i s t e n c i a f i n a n c i e r a p a r a l a A l i a n a a parA e l P r o g r e s o , computados p o r año 

f i s c a l (1® de 3111x0 a l 3O de. j u n i o de ca,da afío)j, han s i d o l o s que m u e s t r a n e l 

c u a d r o N® 1 , • -' • • . . ; 

1 / En e s t e d a e m e n t o l a e g r e s i ó n "Imévíés L a t i n a " s e e ñ t i é n d é e x t e n s i v a a 
l o s p a í s e s lat ir ioameí^icario 's iiiiembros de l a GECLA, a u n q u e , e n a l g u n a s 
o p o r t u n i d a d e s l a s c i f r a s , c o n s i g n a d a s puedan i r i c l u i r a3.gá:i o t r o p a i s en 
d e s a r r o l l o d e l . h e m i s f e r i o o o c i d e i i t a l . S i n embargo hay que ' h a c e r n o t a r 
que de l o s compromisos y a u t b r i i a c i o n e s d e E s t a d o s Unido.-? p a r a e l h e m i s -
fer3.o en e l per íodo- 1961-68 , , e l . 9 0 . 5 ^ c o r r e s p o n d i ó a p a í s e s miembros 
de l a CKLA^ .. .. • ; .-..J::;;. v,".. 

/Cuadro 1 
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Cuadro 2 

DE LOS EST.'JÍOS UNIDOS DE /JÍERICA CON LOS PAISES DE 
.Ü'ÍERICA LATINA - ATUDA OFICI/iL 

(Millones de dólares) 

Agencia 
para el 
Des-
arrollo 
Inter-
nacional 

Banco de 
Exporta-
ción e 
Importa-
ción 

Ali-
mentos 
para 
• la 
Paz 

Fondo 
Fiducia-
rio de 

Progreso 
Social 

Oti-os 
, programas 

a/ 
Total 

1 9 6 1 2 5 3 . 8 4 4 9 . 9 U 5 o 6 - 1 . 9 , 8 5 1 , 2 

1 9 6 2 4 7 8 » 2 6 3 . 1 1 2 8 , 2 2 2 6 . 0 1 2 0 c 2 1 0 1 5 . 7 

1 9 6 3 5 4 1 . 8 65O2 I 6 é , 7 1 2 7 o 4 7 9 . 2 9 8 0 . 3 

1 9 6 4 6 0 2 o 8 1 6 8 , 2 2 9 6 . 5 42o 3 82o 9 1 1 9 2 ^ 7 

1 9 6 5 5 2 2 . 6 1 5 3 , 3 1 0 3 o 6 loia .... 2 8 3 . 7 1 l ó 4 o 3 

1 9 6 6 6 3 7 ^ 4 1 3 3 . 6 1 8 7 . 5 2 3 o 8 2 8 7 c 9 1 2 7 0 . 2 

1 9 6 7 5 5 5 ^ 6 4 9 6 . 9 6 9 = 5 5oO . 2 7 4 , 4 1 4 0 1 o 4 

1 9 6 8 4 9 6 o 9 3 0 1 o 4 2 2 8 , 1 4o 8 3 3 1 o 2 1 3 6 2 O 4 

Fuente; Para este y los demás cuadros de este irxforme, datos compilados por 
la GEP/Ii en base a informaciones oficiaies„ 

a/ Comprende aportes al Banao Interamericano de Desarrolj.Oo 

En el mismo período^ los fondos puestos a disposición de los países 
latinoamericanos provenientes de .otras fuentes eíc^eriores fueron los detalla-
dos en el cuadro N® 2o 

/Cuadro 2 
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Cuadro 2 
COMPROfflSOS DE OTILAS FUENTES FIN;JCIEEL\S DEL EXTERIOR CON LOS 

. PÁISES-JDS ¿y-íERICA LATIN/. ,. 

(Millones de dólares) 

Banco Banco In- Corpo-
Inter>- ternficio- ración 

americano de w Finan-
de Des- Rec^nst- ciera 
arrollo ti-uccion Inter-

a/ y Fomento nacional 

Agencia-
Inter-

nacional 
de Fo-
mento 

Agencias Conm3.ii*̂  
de ias dad- Eco-

Naciones ndmica 
ünd-das Europea 

Total 

1961 66o0 131.0 3,1 , 27,k 3S»6 3o.5 269,6 

1962 2ñ„4.,, 408,1 7«7 30,0 38.9 5.3 518.4 

1963 124o3 122.B lOoO . 11.3 41=6 6,5 316.5 

1964 73,o6,, 255.6 6„Ô 11«6 43 o3 10„0 400,9 

1965. -11.8 . 207,8 10,2 18.5 54o 8 8.5 288.0 

1966 116 ,.2., 374.7 23.9 7.5 74o2 10o 1 606,6 

1967 , 194o9 , 271-1 11.6 2.0 . 47.6 6,9 534c 1 

1963 lOS.l 376.4 17.2 9.1 41.1 34.3 566^2 

Deducidos los aportes del Gobierno de Estados Unidos de /imérlcao 

Por consiguiente el total de recursos de todas las fuentes exteriores 
excluyendo., a.-.lo Si'paíseS.fiswropeÉPí Canadá.-.y Japón ipuestos a'disposición de 
América .Latina; res decij?-,:lâs áutorizaeiónes^. -donaciones "y préstamos comprome-
tidos fueron los que se muestran en el cuadro W® 3» .1 -

/Cuadro 2 
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Cuadro 3 
COMPROMISOS OFICI/iES DE FUENTES DE FIN/JíCIiJ^ÍIENTO EXTERNO (EXCLUYENDO 

PAISES EUROPEOS), CON LOS PAISES DE /ilffiRICA LATINA 

(Mllones de dólares) 

1961 

1962 

1963 

1964 

1965 

1966 

1967 

1968 

Estados 
Unidos 

de Norte-
amê/̂ ica 

ô-51o2 

1 015o7 

980,. 3 

1 192o7 

1 I64c3 

1 270o2 

1 401o4 

1 362o4 

Otras fuentes 
de finaiiclamiento 

exterior 
Total 

269,6 

51ô„4 

316.5 

400.9 

238„0 

606.6 

534a 

566.2 

1 120.8 
1 534o1 

1 296,8 

1 593.6 

1 452,3 

1 876,8 

1 935o 5 

1 92806 

Pero los flujos reales,, uiia ves deducidos los reeraboloos- por capital e 
intereses muestran cifras muy infe2?iores; en efecto^ s3Ji considerar los apor»-
tes oficiales de los países europeos,, cuyos montos no tieren gran significa-
ción para los países de Mérica Latina 2J y los de organismos dépendientes de 
las Naciones Unidas,2/son los detallados en los cuadros 4 y 5o 

2j Segíín los datos publicados por ,1a OECD en ..."The flow of - financial resC^-H'cés 
to less-develope.d comtries 1961-65" fueron en promedio de. 65 millones de 
dólares para los años I960 a I964 y de 69«3 para 1965o 
Según la misma fuente citada en la nota anterior, 17c. D mi.llones en prome-
dio para I96O-64 y 26,6 millones para 1965o • 

/Cuadro 4 
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Cuadro 4 
DESEMBOLSOS NETOS OFICI/iES DEL GOBIERNO DE EST/iDOS UNIDOS DE 

. i'J'ERICA Á P/JSES DE /J-ÍERICA LATINA 
(íèlllones de ddlai^g) 

.Agencia Banco Fondo 
para ¿1 de- Expor-,, _ /demento s Fiducia- Otros 
DesarroU-o tación e para lã •• -rio de. Programas Total 

Inter- •. Ii2.por~ paz Progreso a/ • 
nacional tación Social 

a/ • 

1961 119.0 ~5o5 U8<,9 10.7 273.1 
1962 278,7 355o 7 150o4 10,0 10.8 805 06 
1963 309c 2 -47,9 181o 8 49O 0 12.4 5Q',..p5 
1964 280.8 "256c3 199^7 63 ,,0 U.«4 29806 
1965 423 c 6 -I26.U 163o3 58=3 27c 6 546,4 
1966 4520 2 -109.1 148,3 56-7 20o 3 568,4 
1967 558^5 -125.9 102o0 48„4 21.0 . 604.0 
1968 407 o 5 -63 o 5 13 5 o 5 2 5 a 18.9 523,5 

a/ Comprende-aportes al Banco Interameiúcano de Desarr-oUo, 

Cuadro 5 •. 
DESEMBOLSOS NETOS DE ORQ/JÍISMOS ÍNTERNACION/ÍLES Á M S E S DE /iI-ffiRICA LATINA 

(MHones de dólares) 
• - Ban.cp. 
Interame-
ricano de 
Desarrollo 

' a/ • • 

Banco Inter-
nacional de . 
Reconstruc-

ción y 
'' Fomento 

Corporación 
• Financiera 

Inters-
nacional 

Agencia 
Interna-
cional de 
Fomento 

Total 

1 9 6 1 Ò o 9 " " ' '•• • 3 6 . 1 . . • 6 , 5 4 3 . 5 
1 9 6 2 , . , . . 6 4 . 6 • 7 c 2 3>0 9 3 p l 
1963 • -' , - 5 0 , 9 . Í6 2C2 - ; 7 o l , . 6 . 6 22Ó08 
1 9 6 4 110o • , 3 . 5 ^ - 9 o 3 3 2 3 . 8 
1 9 6 5 • , , 1 4 0 o 3 3 . 8 X 1 3 . 0 2 5 0 o 2 
1966 6 9o6 ' ^ 5 0 , 5 - - . . . 3 . 6 2 0 = 2 1 4 3 . 9 
1 9 6 7 123 »o 6 5C3 . 2 1 . 5 216 oO 
1968 • . 1 1 2 . 7 6 8 . 4 9 . 6 1 8 . 3 2 0 9 o 0 

a/. Deducidos Ios-aportes dgl g3bièriio de.E3ta4os Unidos-'de,/imêrica. 

En total la áyüda oficlal, consi.derâiido Id's desembolsos del Gobierno de 
los Estados Unidos y •• los organismos multilaterales fué la qxxe se consigna 
en el Cuadro N® 6» 

/Cuadro 6 
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Cuadro 6 
DESEMBOLSOS DEL GOBIERNO DE EST/J)OS UNIDOS DE AMERICA Y ORGANISMOS 

MULTILATER/iES DE CREDITO A PAISES DE .^ÍERICA LATINA 

(Mi l lo r i e s de d ó l a r e s ) 

1961 
1 9 6 2 

1 9 6 3 

1 9 6 4 

1 9 6 5 

1966 
1 9 6 7 

1968 

Gobie rno de 
l o s E s t a d o s 

I t a idos 

2 7 3 c l 

805c 6 
5 0 4 . 5 

293o 6 

5 4 6 , 4 

5Ó8„4 

60Uo0 

523 o 5 

Organismos. 
M i ú . t i l a t e r a l e s 

43o 5 

9 3 c l 

2 2 6 . 3 

3 2 3 o 8 

250c 2 
U 3 = 9 

216» O 

209,0 

T o t a l 

•31606 
898.7 
731.3 
622.4 
796.6 
712.3 
820, p 
732o 5 

S i s e a d i c i o n a r a e l monto desembolsado p o r l o s o r g a n i s m o s d e p e n d i e n t e s de 

l a s N a c i o n e s Unidas y l o s p a í s e s e u r o p e o s s61o s e a g r e g a r í a un promedio muy 

i n f e r i o r a l o s 100 m i l l o n e s de d ó l a r e s a n u a l e s . 

Eh c u a n t o a l f l u j o de c a p i t a l e s , p r o v e n i e n t e s ' d e l a s i n v e r s i o n e s p r i v a d a s 

de r e s i d e n t e s en l o s E s t a d o s Unidos de Amér ica , ha s i d o n e g a t i v o p a r a l o s p a í s e s 

de América L a t i n a , s i s e c o n s i d e r a n en r e l a c i ó n con l o s pagos r e a l i z a d o s en 

r e t r i b u c i ó n de d i c h a s i n v e r s i o n e s o 

; . . Cuadro 7 . 

FLUJO DE RECURSOS HACIA ESTADOS UNIDOS DE /iMERICA GOMO RESULT;J)6 DE 
L / ^ INVERSIONES DIRECTAS EN /ÍMERICA' LATINA • 

( M i l l o n e s dé d63.ares) 

1961 1962 1963 1964 1965 1966 1967 

B e n e f i c i o s de l a i n v e r s i ó n drcí-ecta 985 1 029 • 974 1 111 1 175 1 267 1 194 

MenoSí R e i n v e r s i o n e s 255 268 173 216 306 ... 302 172 

G i r o s a E s t a d o s Unidos 730 761 801 895 869 965 1 022 

Nuevas i n v e r s i o n e s en América 
L a t i n a 173 - 3 2 69 143 176 190 191 

G i r o s n e t o s a E s t a d o s Unidos 557 793 732 752 693 775 831 

/'No e x i s t e n 
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No exiçten datos fehacientes para detei?mlnar el comportamiento de las 
inversiones de los países eu^-ópeos. pero si se tiene en cuenta que según el 
"Estudio Econômico para América Latina" que publica 1.a CEPii, el aporte neto 
de los fonàòs extranjeros.de todo tipo al financiamiento de /imérica Latina 
dedudidos los pagos por retribución a ios raisiaos fue positivo en I96I, I962 
y 19.64 por 32606; 45» 5 y 115.. 2 millones de dólares respectivamente, pero ne-
gativo de 87.0; 952o2; ts-lOoO y 5^1c3 millones de dólares en I963, 1965, 1966 
y 1967, se infiere que las inversiones directas proveni.entes de los países 
euixipeos también produjeron'vin drenaje de recursos en un monto considerable 
durante los años analizados que excedería el de la ayaáa bilateral que habrían 
prestado» 

Existen otros flujos de capitales de y hacia países de üinêrica Latina 
(beneficios de inversiones de residentes en América Latina reaa.isjados en el 
exterior, transfei'encias unilaterales de latinoaatieripanos hacia el eoctranjeroí-
etc.), pero no se dispuso de datos completos y consistentes para determj.nai-̂  
los; sin embargo se considera que en relación con las cifrar arirtemencionadas 
su magjiitüd no es mroy iraportante y tiende a compensarse en e]. periodo bajo 
análisiso 

En cuanto a las condiciones del financi.ameiito extemo recibido por Amê-r 
rica Latina ya. sea considerando'todas las fuentes exteriores de financiamj.ento 
en conjunto, o solamente las de Estados Unidos,-, puede afirmarse que no sé han 
ido mejorando las condiciones de asmdao • " 

En la evaluación sobre üuijiplimiento de la recomendacidri de ju?-io de I965 
del Comitê de Ayuda para el Desarrollo de la Org^^dsación para la • Cooperación 
y el Desai-rollo Económico (OSDD), .sobre términos en que se prestadla-asis-
tencia financiera, se muestra: que las don^aciones que en 1962 eran el 62,7 por 
ciento del total de compromisos'-biláít'ei*íî es oficiáles de los miembwa del 
Cóníité, a todo.s los países en desârx^llQ>. en-1967 bajaron al 54o7 por ciento; 
para ..ecos mismos años los guarismos-correspondi.errbes a Estados Unidos de 
América fueron deÍ "64Q5 por-ciento., "y 560í por ciento respectívairiéhte» hl -

y OEGDí "The flow of financial resoxú'ces to les3-developed countries'; .1961-65", 
cuadro VI„2, p, 134 y-OECH: "1963 Ee.view";> cuadro 10,-p, 20?=. 

/También Considera . 



- 9 ~ 

También considerada globalmente, fué alimentando la tasa ponderada de inte-
rés que del 3o5 por ciento en 1962 subi6 al 3,8 por ciento en 196? (en 1966 fue 
de 3*1 por ciento) y el promedio ponderado de plazos de amortización mejoró 
levemente, ya que pasó de 24.5 en 1962 a 23o4 en 1967.Í/ En cuento a la prO" 
porción de créditos de exportación sobre los desembolsos bilaterales netos 
que en 1962 era el 45 por ciento en 196? fue del 4S por ciento, 

Mo se publicaron datos discriminados de tipo de interés y plazo de amoiv 
tiaación ponderado ni proporción de créditos de export-ación de las operaciones 
que ha realizado Estados Unidos con /toérica Latina, pero si se tiene en cuenta 
que aquel país contribuye con la mitad de los recursos que provienen de los 
países miembros del C/iD, se desprende que la tendencia de las modaD.idades 
de las operaciones que realiza también han tendido al empeoramiento« Es 
oportuno señalar que las condiciones en que Amêiàca Latina recibió la asistencsa 
financiera han sido mucho más severas de las que surgen para todos los paísep 
en desarrollo de los porcentajes que se publican más arriba, ya que mientras 
el 68 por ciento de los fondos bilaterales totales que obtuvieron los países 
de Asia y África en el período 1960-66 eran donacioriès o aportaciones asLmi-
lables a donaciones, para los latinoamericanos esa proporción fue del 45 por 
ciento 6/ y en las operaciones con la ÁIF que se realizan en condiciones conr 
cesionales, lo obtenido por la región desde que se creó dicha institución 
hasta el 30 de junio de 1968 fue de 92 millones de dólares, es decir menos del 
7 por ciento del total desembolsado. 

Por otra parta el porqentaje de donaciones no constituyó "una parte 
substancial" del total de desembolsos oficiales y privados realizados por los 
Estados Unidos, como queda e^yidenciado en el cuadro N° 8, 

y OECD: "196? Reviev", cuadro V-3, pág. 76 y OECD: "1968 Reyiexí", Cuadro III~6 
Pe 62o 

y Ver UNCTAD:Financiamiento exterior del desarrollos presente y futuro 
(TD/B/C.3/61), cuadTO 8, p„ 29<, 

/Cuadro 8 
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Cuadro Ô 
PROPORCION DE DONACIONES SOBRE EL" TOT/Í DE TRANSFERENCI/^ OFICIALíS Y 

PRIV/J)/>S RE/iLIZ/J3/lS. P0R EST;-JX}S UNIDOS A AÎ IERICA LATINA 
jWiJlones de dólares) 

Inversión privada Trans- Total 
ferencias oficial 
oficiales ypm'ado 

Dona- Porcents 
' de 

donaciones Nuevas in-
versiones 

Reinveî --
siojaes ^Total 

Trans- Total 
ferencias oficial 
oficiales ypm'ado ciones 

Porcents 
' de 

donaciones 

19Ó1 173 255 428 273 701 . 157 22,4 
1962 -32 26ú 236 806 1 042 182 17o 5 
1963 69 173 242 5G4 746 252 33»8 
1964 143 216 359 299 658 244 37ol 
1965 176 306 482. ̂  546 1 028 332 32.3 
1966 190 302 492 • 568 1 060 2Ó5.. 25,0 
1967 191 17 2 363 604 967 246 25o4 
1968 UB2a./ 326a/ 808a/ 524 .1 332a/ 251 18.8a/ 

^ Datos prelimináreso 

Por el contrario, los países dé itaiérica Latina participan ¿ón una alta 
• proporción <ie'las operaciones ligadas a créditos dé exportación dé'los países 
desarrollados de economía de mercado» 

En lo qilé respecta a' lo's'Estados Unidos, la política del gobierno ha 
sido acentuar oada vés más la "ligazón." de los ci^ditos que' otorga, al piinto 
que en el año 1966'mâs del'90^ de' la ái^dá prestada por la idlD fué para 
adquisición de pixjductos norteamericanos 7/, 

En un grado mayor de er^jecificaoión se debe señalar que- si-bien los pla-
zos en q̂ ue se prestó'asiátenêia' finémcíerâ 'a los países lãtinpam.ericanos por 
parte de las agencias y organismos de los Estados Unidos d©; :/iKiéráca. y los 

2/ Para una expo3ició:a detallada, ver el documento CECLA VI, E/4s "Asistencia 
financiera de los Estados liiidos: la política de los créditos atados", 
(̂ ue acom-oaña a éste. 

/organismos multilaterales 
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organismos multilaterales permanecieron estables en el período considerado, 
en cambio se verificó una tendencia sostenida al aumento en el tipo de inte-
rés como se verifica en el cuadro N° 9. Es de hacer notar que en ocasiones 
las tasas mencionadas rse recargan por otros concentos. 

Cuadro 9 
TASA DB INTEIRES APL]:C/lDA POR ORGMISMOS "DE FINMCIAlíIEM'O EXTERNO 

Gtobierno de los 
• Unidos de Améi 

Estados 
'ica Grupo del 

Banco 
Mundial 

BID Fondo 
AID 

Período — — — - Exim--

Grupo del 
Banco 

Mundial Présta-
mos or-
dinario» 

Fondos 
espe-
ciales 

Fiducia 
rio de 

de 
gracia 

Total bank Bl-RF CFI 

Présta-
mos or-
dinario» 

Fondos 
espe-
ciales 

rrogrtdbu 
Social 

1961 — 4.00 5.25 5 o 75 7c00' 5o75 4c 00 2o 00 
1962 - lo 50 5o75 5.75 7.00 ' 5a75 4.00 1=75 
1963 - lo75 5o 50 5o 50 7» 00 5 o 7 5 4., 00 lo75 
1 9 6 4 0„75 2„00 5o 5 0 5o 50 7 . 5 0 60 00 4o 00 2o 00 
1 9 6 5 1,00 2.50 5,50 5c 50 7o 5 0 6„00 3o25 1.75 
1966 1»00 2» 50 5 . 5 0 60 00 8„00 6,50 2 = 7 5 2o 00 
1967 1,00 2» 5 0 6.00 6,00 8,00 6,50 3»0Õ -

1968 2.00 2o 50 6,00 6 » 5 0 8.00 7o 7 5 3a25 — 

Para el resto del financiamiento externo^, los países de Amêidca Latina 
debieron recurrir en forma creciente a créditos de proveedores, de corto 
plazo y de altos intereses^ que han ido agravando .considerablemente la estruc» 
tura de la deuda extei-na y aumentando el peso de los servicios financieros 
sobre la balanza de pagos, ̂ J que también sufrió el impacto de los giros por 

^ Ver al respecto el "Estudio Económico de toérieá Latina^ 19ó3" (E/CNol^'SajX 

/beneficio que 
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beneficios que representan aproximadamente una tasa del 10 por ciento del 
valor contable, de la inversión d3.reota privada, , seg&i. se consigna en el cua-
dro 10. 

Cuadro 10 ' ' ' ' 
VALOR C0NT;JBLE, BENEFICIOS l'OTALES, REINVERSIONES Y GIROS NETOS DE 
LAS UTILID/IDES DE LA INVERSION PRIVJ^A DIRECTA EN AI®ICA LATINA EN 

LOS. RESIDENTES EÎ  LOS EST/JDOS UNIDOS DE AlffiRICÁ 
(Millonss de dólares) 

Valor • Benefi- • 
• G Í 0 3 

totales 
Héinver- Utilidades 

Porcentaje s/valpr 
contable 

contable. 
• Benefi- • 

• G Í 0 3 

totales siones .. giradas de bene" 
ficios 

totaJ.es 

de utili 
dades"" 
giradas 

1961 8 23é 985 255 • •730...:.. 12.0 8.9 
1962 8 424 1 029 268 761 • .12,2 9.0 

1963 8 662 .974 173 801 • •llç2 9o 2 
1964 8 894 1 111 216 895 • L O A 

1965 9 391 1175 , 306 869 , 12.5 9.2 
1966 9 826 .1 267 . 302 ' 965 1 2 » 9 . 9.8 
1967 , 10 2Ík ••1 194 172 1 022 •lio 7 10» 0 

E l •cüm-olimiento de, l o a copproroisoQ 

11 monto,de capital dé "tíidas lag. fuentes ^teriores" puestos a dispo-
sición de. los países de'América Latina a partir del ejercicio fiscal 1962,2/ 

2/: Se, refiere al ejercicio fS.scal de los Estados Unidos de líorteamérica que 
se inició él i® dé julio de 1961 ..y finalizó el 30. .de .junio de 1962j la 
Carta de Punta del Este fue firmada en agosto de 1961<J, 

/ e s de 
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es de aproximadamente'14 000 millones de dálares, según surge del Cuadro 11, 
al cual se debería adicionar la inversión privada directa proveniente de 
Europa, Canadá y Japón, de lâ cual no se disponen, datos fehacientes» 

Cuadro 11 
FONDOS EXTERNOS PUESTOS A DISPOSICION DE LOS PAISES LATINOAUERÍC/ÍNOS 

EMTHE EL 1° DE JULIO DE 19611 EL 30 DE JlTíIO DE 1968 
(M5.11ones de dólares) 

Estados Unidos de América 

Compromisos fiscales (del cuadro N'̂  1) S 387 
Inversión privada directa (del cuadro N®10) 1 10 
(Valor contable) 

Compromisos de organj.smos multilaterales (del cuadro N®2) 3 230 
13 595 

Si bien la cifra citada podría hacer suponer que es posible cumplir uno de 
los aspectos de los compromisos financieros adoptados en la /Qianza para el 
Progreso ("se.ponga a disposición de los países latinoamericanos un aporte 
de capital de todas las fuentes exteriores, durante los próxixios diez años, 
de por lo menos 20 000 millones de dólares") se está muy lejos de llenar el 
objetivo de "que los países latinoamericanos obtengan suficiente ayuda finan-
ciera del exterior,, incluyendo una parte substancial en condiciones flexibles 
• con. respecto a plazos y términos,de amortización y modos de utilización, 
para complementar la formación del capital nacional y reforzar la capacidad 
importadora de dichos países". 

En efecto, de los .8 38?, mil3.ones de dólares que suman lo5 compromisos 
oficiales del.gobierno de Estados Unidos sólo fueron utilizados 3 850 en el 
periodo julio 196Vj'Jnio 1968; en cuanto a los organismos multilaterales, las 
cifras respectivas fueron 3 230 y 1 463 millones respectivamente» 

/Uno de 
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, Uno de los factoreg fundámentalea del bajo porcéhtaje de utilización de 
esos créditos, ha sido, las condiciones en que se han puest-ó'"a disposición de 
los países latinoamericanos, ya que no se dio cumplimiento a otíx> "aspecto 
-el más importante- de los compromisos financieros adoptados en la Carta de 
Punta del Este, qUe era de transferir dichos recursos en "naturaleza y mag-
nitud adecuadas" para realizar losfines contemplados en la Carta, en 
"fonna de subvenciones o de préstamos cuyos términos y condiciones sean 
flexibles"» -

Como surge del cuadro Ñ® 7> las transferencias netas de los países 
latiiioamericanos hacia los Estados Unidos en concepto de retrí.bueión de la 
inversión privada directa, entre 1902 y 1967 ha sido de /+ 576 miUones de 
dólares; si se estima para I960 un monto similar al de I967,.la suma total 
girada en el periodo analizado, ãn\i3.árla completamente las transfeíféncias 
recibidas por los países latinoamericanos, es decir que la contribución de 
los fondos provenientes del exterior no han sido "de naturaleza y magnitud 
adecuadas "»... "para complementar la formación del capita] nacional y refor-
zar la capacidad importadora de dichos países". 

Entre las dificultades más importantes para la utilización de los fondos 
puestos a disposición de los países de América Latina se deba señalar en 
primer lugar la exigencia de aportes de fondos de contrapartida en.moneda 
nacional de los países beneficiarios.. La epdstencia de problemas presupue^ 
tarios impidió en numerosos casos hacer efectiva esa contrapartida, por lo 
cual no'se pudo utilizar el aporte ofrecido del. e^eripr-, , 
• ' Én seguñdo lu¿ar, la'exigencia de las autoridade R norteameric.^as de 
ia apróbacíóh'y supervisión de la ejecución de planes, proyectos y. en algunos 
casos, de áimples"medidas operativas, por parte de "agaicias de consultores" 
contratadas' én el extranjero crearon dificultades y produjeron conflictos-
que cuancto'menos han retardado considerablemente la aplicación de los..recursos 
previstos» ... , . . , 

En tercer lugari las modalidades de "ligazón" de ^gunps tipos de ..cré-
ditos autorizados, vinculados a listas de determinados .producto^ , c^o ^ecio 
en los Estados Unidos es superior a ios prevalecientes en el mercado .j^adial, 

/impidieron su 
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impidieron sü -irtiliíáfeiôn por los. países latinoamer^-canosv-
En cuarto lugar, en algunas oportunidades la baja capacidad operativa 

de la administráción "en algunos países latinoamericanos, ' dificultaron o im-
pidieron la utilización de los récürsqs disponibles. . 

• Si.los Estados Unidos de /unárica aumentara su-ajmda financiera a los 
países en-desarrollo, cumpliendo asi las recomendaciones de la ÍI UNCTAD 
y del CAD, es dBcl'r, llevando sus contribuciones al l. poy'ciento del PNB^ 
con un componente de por lo menos, un 70 por ciento de donaciones o en caso 
contrario, cumpliendo simu!!.tâneajnente con estas tres; condiciones: a) por lo 
menos el Ô1 por ciento del total de ios compromisos oficiales como donaciones 
o préstamos con intereses de hasta el .3 por ciento como. máximo] b) por lo 
menos el B2 por ciento como doueciones o préstamos con ion vencimiento de 25 
años, o más y o) um período de gracia ponderado;, de siete años para préstamos 
oficiales, 10/ podría cumplimentar el.aspecto de flexibilidad en el otorga-
miento de la asistencia previsto, en .la Carta de Punta del Este, " 

El total de las transferencias netas oficiales y privadas de íos 
Estados Unidos' de kaêricá a todos los países en desarrollo fue el 0,7 por 
ciento de su PNB en el año 1967, vale decir, que debería aumentar en más 
del 40 por ciento su asistencia financiera para IQegar a la meta fijada del 
.1 por ciento, primordialmente mediante donaciones para: .cumplir; con las re-
.comendacion.es .del CAD sobre'términos de ayuda, . .-..i 

. •Si. el,incremento dé transferências se produjera, pçr medio, dé .uñ aumento 
• de la inversión--privada'dir*ectá reduciendo la ayuda..oficial,, como .ha sido 
sugerido por . algunos circixt-óá oficiales en Estados .Unidos,, la, co.r3jd^te inver-
sa cjue produciría. éh''coheéptô'de pagos dé beneficios ppdLría:.anularí„ei flujo 
de recursos hacia America'Látíña,'d aiin superarla, si nos atenemos a. la ex-
periencia de los años de;• estai décadá¿ • • ' 

id/ V®^ el, texto ds. .esa Recomendación, asi cómo la "adoptada en el mismo sen-
•• • tido por la Asamblea General de las. Naciones. Unidas,' en el anexo II® 

/Un argumento 
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Un argumento que,ha sido frecuentemente utilizado para retacear la 
asistencia financiera norteamericana ha sido la gravitación que tiene sobre 
su balanza de pagos y la necesidad de reducir el déficit de la raisma^ 

Si bien la balaíiza de pagos de los Estados Unidos en términos globales 
fue deficitaria desde 1957 hasta la primera mitad de I960, para el conjunto 
de ese año arrojó \jn saldo positivo de 187 millones de dólares según datos 
preAdminares; pero hay que destacar que en las operaciones Qon Ãmêrica 
Latina obtiene saldos favorables desde 1965 segfin se consigna en el cuadro 
N° 12. 

Cabe des-bacar adn que en las operaciones de la AID con todos los 
países en desarrollo, después de decíucidos el servicio y reembolso de los 
préstamos produjeron una salida neta de solamente de 175 millones en , 
estimándose que esa cifra se redujo a alrededor de 100 millones de dólares p 
para 1968, mientras que en 1961 la cifra neta fue de 934 millones de dólares» 

Si sehiáaiera aumentado las donaciones de bienes producidos en los 
Estados Unidos de América, se podría haber mejorado el volumen y las condi-
ciones de la asistencia prestada por este país, sin afectar su balanza de 
pagos. 

' /I Rpsn.mrn d-̂  rpr'nm'''nd"ci--)nps R">brr "sistpnciq fin^nçjpra 

Del análisis precedente siirge. con claridad una serie de recomendacio-
nes que si bien insisten en.otras ya hechas anteriormente, adquieren carac-r 
terísticas concretas para solucionar los problemas actuales de la asistencia 
financiera que presta Estados Unidos a los países miembros de la CECLA y 
•pbder mejorar en el tiempo que resta los compromisos asumidos eri la Alianza 
para el Progreso» Dichas recomendaciones son: 

1. Que los Estados Unidos de Norteamérica aumenten el volumen de su asis-
tencia financiera a los países latinoamericanos, sobre todo en forma de 
donaciones y de otras transferencias asimilables a donaciones (créditos 
a largo plazo, con baja tasa de interés y ejctenso período de gracia), de 
manera tal de dar cumplimiento a las recomendaciones de la UNCTAD, ds la 
As^mblei General de las Naciones Unidas^ y del Comitê de Asistencia 

/para el 
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para el Desarrollo de la OCDE (CAD), y a los compromisos asiomidos en la 
Carta de Punta del Este» Al respecto cabe nienciottar la j:»sici6n adoptada 
en la sesidn preparatoria-a nivel técnico de; esta reunión de la CBCLA eii 
el sentido de que la inversión privada extranjera nd debe ser considerada 
como asistencia.ni como- parte de la cooperación financiera para el des-
arrollo., 

2« Que las modal3.dades de la exigencia de fondos de contrapartida se modifi-
quen de mariera tal que no constituyan un pb3tâcu5.o a la utilización más 
amplia de los recursos que sé ponen a disposición de los:países latinoa-
mericanos. 

3. Que se disminuya en la medida de Ip posible'el porcentaje de créditos 
• atados dentro de la asistencia financiera que prestan los Estados Unidos 

de Norteamérica a los países latinoamericanos y que^ en todo caso, la 
exigencia de dedicar tales créditos a la adqtdsición de productos norte-
américános no se aplicable cuando los precios de estos productos sean 
superiores a los del mercado mundial, o en última instancia no excedan 
a ;êstos en más' de un margen ¡determinado M/, ' • 

4. Que para dar ctmplimiento cabal a las disposiciones de Ik Carta de Punta 
del Este sobre mayor flexibilidad a la- utilización de los créditos, debe 
dái*se autonomía operativa a loâ páises receptores d-e liosj mismos', limitan-
do la intervención de las "agencias de consultores" a aspectos;generales, 
como ser aprobációñ dé los jproyèctps y verif j.cación de la inversión de 
los fondos, ? f 

5. <<iue la asistencia financiera se complemente,,,cuando ello, sea necesario, 
con asistencia técrdca de los Estaos Unidoŝ :" dé los organismoá, del sis-
tema interamericanó y de organismos especialí,zados de las Naciones Unidas 

' . para la preparación de los proyectos o ejecución y posterior operación de 
los mismos, asi como para lá capacitación depersonal Icjcal a todos los 
niveles a í'in de qúe aquellas actividades puedan ser llevadas a cabo 

. eficientemente.por el país receptor de la ayuda, ' 

11/ Para un análisis más detallado de los. problemas y propuestas relativos a 
los créditos .atados, véase el documento'que acompaña a este titulado 

. "Asistenciera de los Estados Ifeiidos; la política de los créditos atados, 

' ; /Cuadro 12 
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ANEXO I 

TEXTO DE LA RESOLUCION 292 (XIII) ADOPTADA EN EL DECIMO TERCER 
PERIODO DE SESIONE DE LA COMSION ECONOMICA PARA AMERICA 
LATINA EN REL/ICION CON LA COOPERACION FINANCIERA EXTERNA 





ANEXO I 

TEXTO DE Lâ RESOI,UGION 2^2 (Xin) AIX)mÈA M EL̂  DEÓDfô'^ 
. ffiRIODÓ DÊ'áÉâlON5S DÉ lA'COMISIDNiSC^^^ . • 

' •• • EN- REtÃCIOE^ CON LA. COOPERACION FINáNClERA EXTERNA. ' 

292 (Xlli) Gooperaclõri financiera externa 

La Coniisl<5n Económica para América Latina.. . 
Gonsjderando que el subdesarrol].o es un problona histórico de carácter 

estructuifal cuya superación, exige una adecuada planificación económica, y social 
y genera responsabilidades en la qomwidad de naciones^ya qae afecta la paz, la' 
justicia y la seguridad inbernacionalp . . 

Tomando en cuenta que el desarrollo, consolida la independencia política 
y económica de los Estados^ 

Estimando que aL desarropo económico_ y social es responsabilidad dé los 
pueblos de la región y la consecución de los objetivos nacionales y regi.onales 
depende fundamentalmente del. esfuerzo propio de cada país, pero el conplemento 
de la cooperación internacional es condición importante para el aprovechamiento 
y movilización de los recursos , internos,. , 

Considerando que para que dicjia cooperación sea un efectivo ihstrum!ento 
en el logro del desarrollo económico y social, la misma debe inspirarse en un 
conjunto de principios, que definan.su natwaleza, orientación y propósito. 

Considerando que para que .la cooperación externa constituya un esfuerzo 
racional, en-favor del., desarrollo, debe regjonder a la realidad econômica y social ••• •• í- .... , •• •• •• . .... . , .;• 
de lo$...pais.ss de Mérica/Latina ̂ . respetar su .prgp3.a concepción y estratégia 
nacional evitando^ de. esa manera>..c|\ae;,ella se constituya en un factor que acentúa 
la-dependencia externa,, . - . . . • . . , .. , • • 

Estimando que los propósitos de, la cooperación eí^erna se desvirtúan si se 
otorga bajo la exigencia-de que el. pals receptor modifique sus políticas 
económicas., báçicas,. . , , . 

Considerando que dorante la.últi^ década la cooperación internácional 
para el desarrollo-de-América. Latiría ha estado lejos de. satisfacei- las aspira-
ciones de los países ,de la. re^ón. en., volumen y acusa más bien un deterioro en sus 
coni-iciones y modalidades,.. 

' Teniendo en cueita. que se. advierte una t endencia al endurecimieintV del 
crédito extemo, en términos de plazos y tasas de interés. 



Considerando que no siempre son prioritarios los criterios económicos 
y sociales, en las decisiones de cooperación financiera externa, 

Estj.mando que las decisiones de los organismos financio:'os internacionales 
pueden no ser coherentes con su naturaleza multilateral^» en circunstancias 
tales que el trato bilateral en materia de cooperación financiera extema 
presenta inconvenientes cada vez mayores en la esfera interaniericana;, 

Pecüa. ra 
I, Los países latinoamericanos aspiran.a crear las condiciones necesarias 
para lograr su pleno desarrollo económico y social, con la utilización ccanple-r 
mentaria de una coopex-ación financiera internacional, que se ajaste a los 
siguientes principios: 

le Relaciones económicas internacionales fundadas en el respeto a 
la igualdad de los estados y en el principio de no intervención en 
asuntos privativos de la soberanía de otros estados. La sola existen-
cia de disposiciones que los contradigan, constituye una amenaza a la 
intangibilidad de los principios anteriores® 

2, La cooperación económica constituye un conpromiso y debe ser prestada 
en forma amplia, adecuada y permanente, a fin de que contribuya 
realmente a promover el desarrolló econóínico y social de los países 
latinoamericanos y no constituya exclusivamente una fomia de favo^ 
recer intereses de los países que la prestan, 

3» La cooperación financiera debe respetar la autonomía de los. países 
receptores, y por lo tanto no debe estar sujeta a ninguna condición 
que desnaturalice su verdadero propósito de contribuir al desarrollo» 

4® La cooperación que rec5.be América Latina para fomentar su desarrollp 
económico y social debe estructtirarse sobre la base de las res-
ponsabilidades y deberes que corresponden/a cada país para lograr 
y mantener una autêntica justj.cia en las relaciones internacionales, 

5. La cooperación financiera externa debe inspirarse, adonás, en un 
sentido de solidaridad internacional y no ser utilizada para 
gravitar sobre la voluntad soberana de los Estados receptores, 

lie Los países latinoamericanos consideran indispensable que la cooperación 
financiera externa definida en los principios anteriores, dê respuesta a los 
siguientes criterios básicos? 



1, El financiamiento externo debe otorgarse de acuerdo con las 
políticas y plajies nacionales de desarrollo, ya que ello garantizará 
un volumen adecuado y sostenido de recursos financieros y el derecho 
del país receptor a fijar sus prioridades, mejorando la eficacia 
de la coordinación financiera e:xtema frente a graves situaciones 
que requieren un tratamiento integral» 

2o Los países otorgantes y las entidades financieras internacionales 
deben basar el otorgamiento de la cooperación en criterios econó-
micos y sociales, que respeten la concepción de desarrollo del pais 
recepboi'o 

3. Es indispensable que la cooperación financiera externa no se sujete a 
condiciones que limiten la capacidad nacional para adoptar decisiones 
en él canpo de las políticas económicas básicas del país recetor» 

4. Deben suprimirse las disposiciones o criterios que ligan la utili-
zación de préstamos a la adquisición de bienes y servicios en deter-
minados países proveedores o desde deteminados orígenes, 

5» Es imprescindible fortalecer una real multilateralizaciór 
de la cooperación financiera externa. Los orgaciismos financiex'os 
internacionales, en razón de su mturaleza multilateral, deben 
evitar que en sus decisiones infiltran eventuales problemas bilate-
rales entre países. 

6, Deben crearse mecanismos efectivos que permitan liberalizar el 
crédito extemo, entre otros, reducir las tasas de interés y ampliar 
sus p?wazos» Los fondos iniciales que demanden dichos mecanismos 
provendrán de aportes de organismos financieros internacionales y de 
países desarrollados» 

133a sesión 
22 de abril de 1969 





mio II 

RESOLUCIONES CON RECOMtiNDACIONES DE ESPECIAL INTERES SOBRE AYUDA 
FINANCIERA APROBADAS POR EL COÍÍITE DE ASISTENCIA PARA EL 

DESARROLLO Y POR LA ASAMBLEA GENERAL 

I, RecomendaoitSn del Comité de Asiertencia al Desarrollo (CAD) .-jobre 
"Asistencia y actividades de desarrollo" aprobada sn 5"a 5<5° Período 
do Sesiones (julio de I965) 

II. Recomendación del CAD sobre "Términos financieros y condiciones" 
aprobada en su Periodo de Sesiones 

m . Resolución 2170 (XXl) de la Asolea General de las Naciones Unidas, 
aprobada por unanimidad en su 14S5a, Sesión Plenaria (diciembre do 19^6) 

1/ El CAD está constj.tuido por los siguientes países: Australia, Austria, 
Bélgica, Canadá, Dinamarca, Francia, Italia, Holanda, Japón Noruega, 
Portugal, República Federal Alemana, Reino Unido, Suécia, Strlza, 
Estados Unidos de America y la Comisión de la Comunidad Económica Europea, 





I. RECOMENDACION SOBRE ASISTENCIA Y ACTIVIDADES DE DESABOLLO 
APROBADA POR EL COMTE DE ASISTfflCIA AL DESARROLLO EN 

SU 58° PERIODO DE SESIONES 
(22 y 23 de julio de 1965) 

El Comité do Asiotancia al Desariollo (CAD), habiendo considsrado el Infoi-ms 
del grupo de tx-abajo sobro las necesidades de asistencia^ 

Reconociendo qus los países menos desarrollados j los países en 
dosarrollo están empeñados earn un esfuerzo común por acelerar al progreso 
económico y social de Ion países eu vias de desarrollo; y que la realización 
de este objetivo depende en gran parte del uso eficaz que hagan ios paioes 
menos desarrollados de sus recui-sos, del grado de apoyo financiero y de 
cooperaolón técnica que le prestan los países más desarrollados> y ds la 
relación entre ambos^ de preferencia en el marco da planes ds desarrollo 
realistas;. 

Considerando que diversas estimaciones parecen señalar la necesidad de 
acrecentar la movilización de los recxirsos internos por los países menos 
desarrollados y de aumentar el volmen de las corrientes netas de capital 
desde el extranjero, para mantener por lo menos, el ritmo ds desarrollo de 
estos países; 

Teniendo presente, la resolución aprobada en I96I por el Grupo de Ayuda 
para el Desarrollo en el cuáí. los Estados ííiembros acordaron procurar la 
expansión del volumen global de recursos que fluye hacia los países menos 
desarrollados y mejorar su eficacia, así como la recomendación aprobada por 
la UNCTAD en 1964 sobre crecimiento y ayuda; 

Í^G los Estados Mionbros adopten las disposiciones apropiadas 
para poner en práctica las siguientes políticas: 

a) alcanaar, y si es posible, exceder la meta fijada por la UNCTAD del 
1 por ciento del ingreso nacional, según se difinió en la mencionada recoma-
dación de la UNCTAD, los fíiembro,? cuya ayuda total, privada y oficial esté por 
debajo de la meta¿ actual, deberán esforzarse especialmente por acrecentarla; 

/b) tomar en 
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b) tomar en cuenta al dsteminar el nivel j conqjosicldn de la ayuda, 
a los países en vías de desarrollo ..quê  están movilizando y aprovechando efi-
cazmente los recursos de que disponen; y a los países donde la ayuda adicional 
contribuirá, sin lugar a dudas, a acrecentar la eficacia do sus propioo 
esfuerzos de desarrollo j ,, 

c) fomentar y apoyar la continividad de .actividades y políticas de 
desarrollo efectivas, dando indicaciones adecuadas de su voluntad de propor-
cionar ayuda continuada a esos esfuerzos Í 

d) adaptar la forma y composicidn de la ayxida pai'a confrontar 1 as necc-» 
sidades especiales de los distintos países en vías de desarrollo o vinculando 
estrechamente la a^da financiera y técnica y al finaneiamiento de a]-gunos 
costos locales, cuando sea del caso; 

e) dar prioridad a la prestación de la ayuda técnica que se solicite 
para formular y poner en práctica políticas y planes de desarrollo, con mirap 
a contribuir al mejoramiento de las especialidades administrativas y técnicas 
y al desarrollo de políticas.e instituciones económicas y sociàleo adecuadas) 
esenciales para las actividades de desarrollo; 

f) acrecentar la eficacia del esfuerzo de d.esarrollo mejorejido la coordi-
nación de los programas de ayuda de los Estados Miembros entre si y también 
con las instituciones internacipngles y:los gobiernos de los países en vías 
de desarrollo» • • • ' . /.o ¿ ru: 

../II. .REÇOMEI\IDACíON. SOBRE 
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11* RECOMEM)ACION SOERE TEEiMIMOS FINANCIEROS Y CONDICIONES, APROBADA 
POR EL COMITE DE ASISTENCIA AL DESARROLLO M SU. 58® PERIODO. 

• DE SESIONES' 
(22 y 23 de julio de 1965) 

1. El Comité de Asistencia al Desarrollo, habiendo oonaiderado el informe 
del Grupo do trabajo sobre los aspectos financieros de la curtida para el 
desarrollo. 

Teniendo presente la rssolucióii sobre los téiímnos y condiciones ds la 
ayuda, aprobada por el CAD el 3 de abril de 19^3, que en sus i-ecomendaciones 
hacia hincapié en la necesidad de relacionar los témiinos financieros y la 
combinación de préstamos en condiciones severas y préstamos en condiciones 
liberales o donaciones que en cada caso fuesen más adecuadas a 1.a situación 
del pais o grupos de países en desarrollo, y también en la necesidad do hacer 
más comparables los tárminos y condiciones de la ayuda que prestan los países 
contribuyentes, y de lograr una mayor liberalización global de los términosj 

Considerando que, pese a haberse avanzado algo hacia estos objetivos, 
cada día se hace más, evidente que en muchos países en vías de dasexi'ollo el 
continuo crecimiento del servicio- de la deuda externa restringe 1-a ejecución 
de los programas de desarrollo o crea:la necesidad de aumentar el volumen de 
la ayuda brutaj . . 

Reconociendo que. las diferencias, persistentes en los términos estipu-
lados por los Estados Miembros no, sólo .ponen en .peligro el' espíritu del 
esfuerzo común, sino que hacen difícjJ. rpara los que han fijadó condicionos 
más liberales al mantener sus avances anteriores; 

Considerando asimismo q̂ ue no sólo el.CAD..y el .BIRF, sino tambián lá ' 
reciente Conferencia de las Naciones Unidas- sobre. Comercio y Desarroll.o reali-
zadas en Ginebra, han reflejado una creciente preocupación por e3. paso cada • 
ves-mayor del servicio de la deuda externa sobre los países en vías de desa-
rrollo, y teniendo" presente, la necesidad d® tomar en cuenta la capacid^ ' 
global de pago del pais prestatario,al establecer las condiciones de reembolso 
y los tipos de inte.x'ásj 

/Recomienda a 
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Recomieiida a las Estados ftiembrcis dol CM) que àdopten las siguientes 
medidas adicionales para facilitar y fortalecer el cvunplimieirfco del propósito 
de la resolución original. 

A. Consideracidn do la situación del país beneficiario 

•2»-- • Éti la resolución sobré''tér¿irio3 y condiciones ds la aytida se recom^dó 
que los Estados Misinbros dal Comité de Asistencia al D e s a r r o l l o vincularan en 
cada caso los términos de la ayuda a la situación de cada país o grupos de 
países en vías de desai-róLlo, Con el fin de proporciona? una base tmifoime 
para ésta acción, el grupo de trabajo sobre los aspectop. financieros d®' la 
ayuda para el desarrollo debería sentar ci-iterios para determinar los-términqs 
financieros adecuados. Estos criterios^ que emplearían indicadores como -la 
deuda pendiente, el nivel de ingreso, la dotación de recursos, l o s resultados 
y perspectivas del desarrollo y otros factores pertinentes, deberían dar la 
base para una apreciación comi5n de los términos, incluyendo la posibilidad d(? 
combinar, ayuda en condiciones severas y liberales seg'íin las necesidades de 
cada país o grupo de países en vías de desarrollò« ' • 
3, La prestación de ayuda,' en cualesquiera condiciones, debe d^ender ante 
t.odo, de la aplicación de políticas económj.cas, financieras y áe desarro3JLo. 
adecuadas por parte del. país beneficiario. Las responsabilidades respectivas 
de los países desarrollados y en vías de desarrollo sobre este punto se 
reafirmaron en la recomendación (A,I7.1) Sobre directrices-para la cooperacicrn 
financiera internacional, .aprobada ̂ or unanimiàad en la IMCTAD,. No es necer. 
sario exppner en detallo las condiciones que, dentro de lo razonable, ,;k)3 
países donantes desearían -inspecto, sobre todo, porque este asunto está 
siendo jestudiado.-.sepai'adament'ie por el ginipo do trabado sobre., neoes,idades, de • 
ayuda;,, pero ellas InôlüíJriari' i?èsültaSíos razonablem^.te. satisfactp3?ioa<•• 
materxas contó la'mo^^liáación de los recursos internos en. favos» dal desarrolloj 
sólida planificación y ejecución eficiente de loî  grogi-amas de arrolló, •' 
políticas fiscales y monetarias íWtínafeles," enéi'gico manejo dí?l .balance .4e- •; 
pagos (y 

en especial del endeudamiento éxteraó), y respeto por- las oc^iga—•;' v 
ciones internaclona3.eso /4. Sin dejar 
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4. Sin dejar de lado las consideraciones anteriores, será necesario que 
a lós países en vias de desarrollo, cuyos problemas económicos y de servicio 
do la deMda externa sean más graves, se les proporcione -una parte apreciablc 
de la ayuda en forma de donaciones o en condiciones muy liberales, hasta que 
mejore su capacidad para autesoatenerse, 

5» Cuando una paite considerable de la ayuda sé otorga on forma de dona-
ciones o créditos a largo plazo, deberá procurarse evitar, en lo posible^ 
sus efectos distorsionadorea en la estmictura de los intereses internos, y 
en la utilización d<3l capital en el pals boieficiarioo Al respecto, los 
Estados Miembros apoj'̂ an las recomendaciones que aparecen en la resolución 
sobre los términos de la ayuda tendientes a resolver setos problemas, y en 
especial la reccmendación de usar, cuando se estime apropiado, un procedi-
miento doble, con préstamos en condiciones liberales a los Gobiernos y repr^s-
tamos en términos más severos a los proyectos o prestatarios dentro dsl paî i» 

Armoníaación de los términos 

6, En teoría, las necesidades de un determinado país en vías de desarrollo 
se pueden satisfacer con un promedio global adecuado do términos para la 
corriente total de ajnida desde varios países donantes en su conjunto, aunque 
existan grandes diferencias entre los téi-minos estipiilados por los distintos 
donantes. Sin embargo, las grandes diferencias de término3 que ofrecen los 
distintos donantes pueden tener consecuencias desafortunadas. Por lo tanto, 
los Estados Miembros del CAD deberían hacer un esfuerzo concertado por ainno-
nizar en lo posible las condiciones en cada caso. Guando existen consorcios, 
o cuando grupos consultores u otras operaciones concertadas de ayuda ofrecen 
la oportunidad ds hacerlo, los países participantes, en colaboración con los 
organismos internacionales interesados, deberían llegar a una visión comión 
de las condiciones apropiadas para proporcionar cualquier ayuda; y sobre todO; 
deberían tratar de establecer plazos mínimos de amortización y de gracia y 
tipos ds interés mátcimos, a los que deberían tratar de ceñirse los ¿atados 
Miembros que han estadc proporcionando fondos en téinninos más severos. En 
otros casos, debería hacerse tin esfuerzo comiSn por reducii' las diferencias 

/exist, entes, A 
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existentes, A la luz de las.:íQondiciones,más frecuentes,; çsto debería 
lograrse liberalizando las condiciones de los Estados,Miembrea cuya ayuda 
sé. presta con tipos de interés más , altos y..plazos de aniort^zación. 7 ĝ âcia, 
más-cortoso .. •.•. ; 

C» LiberalÍ2aa3-6n generaJ. de los términos financier̂ a-.- . • ; 

7. Si 1964, 56 por ciento de todos los compromisos oficiales'de lo3 pelâes 
de ia CAD^ tanto bilaterales como multilateralès, se cunç)lierbín en forma de 
donaciones o de cv^si-donaciones (es decir, sin pago en divisas)» EL -SI-'por 
ciento de los compromisos totales tomó la forma de donaciones o de préstamos 
con un interés del 3 por ciento o menor,, En cuanto a los plazos de amorti-
zación, 82 por ciento del total de los'fondos comproraetidos fusron dbnaciohes 
y préstamos a 25 años o más« El promedió ponderado de los períodos dé gracia 
de los nuevos préstamos comprometidos fue ápíoximadamente de 7 años» 
Ô0 Estas proporciones elevadas de la ayuda oficial total otorgadas en 
condiciones liberales se deben â que cinco países proporcionan un porcentaje 
de ayvKia con intereses muy bajos (3 por ci^itc o menos) mayor que la proporción 
que entrega en esas condiciones la GAD en su conjunto,.y a que cinco países 
otorgan una proporción de ayudg superior al promedio a. plazos muy.,largos .. 
(25 años o más), En:viâta de los efectos perjudiciales de las diferencias 
acusadas y persistentes entre los términos estipulados por los diversos 
Estados I-íiembros (véase el pâírâfó lO), e's •esencial hacer más comparable el 
promedio de los''términos glcbaléá^ " ' ' " -

9. • ' • Álgúhos Estádós''Membros estâi-'¿¡restándo ún'a gran proporción •(70- por 
ciento o más) d«''sü 'â^dã' oficial tòtàl èh la"forma dé:donaciones o cuasi-

• donaciones• - • -••• •.• •';' • " : - ' •' > 
iOi Otros ¿tetados' íttémbrós,' rio"'considerados en él'párrafó deberián"'̂ ' 
tratar de mejorar sús téríiiinòs pafà alcanzar los niveles dô- 19è4 d^l CAD'én 
cuanto a las ráspectivas proporciones dé 'aŷ àda oficial total'"otoi'gáda'-eii"'' 
fotma de donacionèc o préstámo-s 'én los términos" m'éfieionadds en la ségímdá y 
tercera frase del' párrafo T; así como ei" promedió ̂  ponderado de los plázòs de 

/gracia que 
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gracia que señala ese párrafo. También aquellos de los Estados Miembros alu-
didos en este.párrafo que yahan alcanzado estos objetivos deberían procurar 
que las condiciones para prestar su ayuda no se hagan más sereraso 

11« Un elemento que cabe cortsiderar en la composición de la ayuda es la 
pixiporción de ayuda oficial total^ incluidas las contribuciones multUateralea 
que se otorgue en fcrma de donaciones o cuasi-donaciones, o como préstanos 
sin interés o con intereses excepcionalmente bajos^ 
12, Se recomienda que loé üstados líiembros que no hayan alcanzado la . 
proporción de ayxida oficial en forma de donaciones y cuasi-donaciones mencio-
nada en el párrafo tomen medidas institucionales j presupuestarias para 
llegar en un periodo de tres años a los objetivos establecidos que se señalan 
en el párrafo 10, esperándose que en esos años dichos. Estados Mianbros 
exhiban progresos significativos» Se admite que para algunos países cuyos 
plazos de vencimiento y gracia y , cuyos tipos de interés son más severos que 
los descritos en el párrafo 7, será más difícil y más largo alcanzar tales 
objetivos. En ellos el factor que deberá considerarse es. la tasa con que 
avancen en el trienio hacia los objetivos fijados, 
•13.. Los Estados Membros que están otorgando una gran propoición de su 
ajruda en términos liberales, pero concentran esa ayuda libei-alizada en itn 
área restringida, deberían tratar de liberalizar también los términos con 
respecto a otras partes del m\;indo en vías de desarròllo. 
14. Al cabo de un período de tres años, el CAD emprenderá uiia revisión de 
los objetivos, teniendo en cuenta los avances de los Estados Miembros en lo 
que toca al mejoramiento de sus términos, asi como a otros factores perti-
nentes. 

Medidas relacionadas crn el condicionamàento de la ayuda 

15.« El problema de la ayuda condicionada sigue teniendo importancia en 
algimos casos. Exists una vinculación inevitable entre alguna ayuda y la 
corriente conexa de.bienes y servicios (tienen el mismo país de origen, por 
ejonplo, como sucede respecto de la ayuda en especie o los créditos de 
exportación). Además, razones relacionadas con el balance de pagos y la 

/política interna 
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política interna han ̂ conducido a un'cons id ep able condlcionamienio de la ayuda 
por medio de reglas y acciones administrativas. Esto píiède causar engorrosas 
limitacionea a.la libertad del beneficiario para elegir las fuentes de abas-
tecimiento que más le convengan en el mercado internacional,. Con respecto a 
la ayuda bilateral, los Estados Miembros^, tanto'en conjunto como separada-
mente, y a menos que tropiecen con -severos problemas.de balance ds pagos, 
deberían tratar de reducir progresivamente, -el alcance de la ayuda, condi-
cionada, con el fin de elinp'̂ iar interiormente, en-el máximo grado posible, 
las limitaciones, impuestas a las compraso 
16, Incluso dentro del proceso de ayuda condicionada se pueden adoptar ' 
algunas medidas para r«iucir los posibles efectos adversos de las restric-
ciones en materia de compras. Se recomienda especial que los Estados . 
í'íiembros apliquen, en el máximo grado posible, algunas de las siguieiites-> 
medidas o todas ellas: . . . . 

a) asegurarse de que las,compras efectuadas con ayuda .condicionada...se 
hagan en las mejores condiciones posibles,, ya sea utilizando .procedimiefit'os 
que permitan la libre competencia entre los proveedores intei-nos, por-
controles sistemáticos del precio y la calidad.de ô.s....bien.e$, propor.çionadds, 
o haciendo que so pueda disponer de la ^mda condicionada .y pueda comprar la 
mayor variedad posible de bienes y servicios; 

b) otorgar eatehciones para minimizar en casos determinados los efectos 
perjudiciales que l-á ayuda condicionada'pu©ia tener para el país beneficiario) 
o establecer'.xm sistema de exenciones • por'fel <3üai uh'tercer pais proveedor 
pod ría.', .obtener un; contr'at<) si sèdèfnòstrktarà que su propuesta es más venta-
josa;.-̂  - • ' • ^̂  ^ 

c) permitir la subcontratación en terceros países cuando esto ofrece 
ventajas..ecpnámicas; [ . . r ^ • 

d) permitir que las coEÇ)ras se l^gan eíi otros países.-subdesarrolladoso 
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E. Necesidad de ayuda no destinada a proyectos, y financiamiento de 
costos locales 

17. Los Estados Miembros reconocen que, aun admitiendo las ventajas de la 
ayuda por proyectos> eâ preciso considerar las necesidades del país sub-
desarrollado en su conjuntoj por lo tanto^ a menudo deberá darse ayuda para 
pagar importaciones que no están destinadas a proyectos debercinados, y en 
ocasiones3 para financiar los costos locales del desarrollo^ Esta provisión 
más amplia de ayuda, sin embargo, obliga a atender más directamente al 
programa de desarrollo y su administración. A su vez, esto implica la nece-
sidad de una coordinación más estrecha entre los programas de ayuda ds ios 
donantes y las políticas de los distintos países beneficiarios^ 

Fo Necesidad de adaptar las disposicionea legislativas, 
institucionales y presupuestarias 

18. Se recomienda a los listados Miembros que procviron tomar las disposi-
ciones legislativas, institucionales y presupuestarias requex'-idás para 
alcanzar los objetivos señalados^ 

19o Los Estados Miembros reconocen qus;, aun cuando cada donante debe tener 
libertad para elegir las técnicas financieras que mejor se ajusten a su 
propia situación, el financiamiento de la asistencia al desarrollo con 
recursos presupuestarios corrientes daría mayor flexibilidad para mejorar 
apreciablemente las condiciones. 

Examen periódico de los avances, logrados 

20, El avance de los distintos Estados Miembros' en el cumplimiento de los 
objetivos establecidos - tanto respecto de determinados países en desarrollo 
como en general - se evaluará y discutirá regulamente como parto deX examen 
anual de la ayuda» Los Estados Mi^bros informarán de sus avances en lo qua 
toca a medidas institucionales, presupuestarias, y jurídicas adoptadas o- en 
preparación, y a otras medidas para alcanísar los objetivos fijados. En. él 
examen se tomarán en cuenta las circunotancias especiales mencionadas en el 
párrafo 12, y la composición de la ayuda a la que se refiere el párrafo 11^ 

/III. RESOLUCION 2170 
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' --IIÍ ¿ •' RESOLUCIGM, 2170-' (XSl) • DE LA - ASAMBLEA GENERAL 

La Asamblea General,-• • ^ 
Tomando nota de que el. Consejo Eoon6mj.co y Soci^, en. su /¿«' período de 
sesiones, aprobó la resolución IIS3 (XLI)- de 5 d® agosto de 1966, relativa 
a la corriente de recursos extemos a los países en desarrollo, cuyo texto 
es el siguiente: 

5LE3. Consejo Económico j Social, 
"Recordando las resolucionesrdfe. la. Asamblea General 1522 (XV) de 15 de 

diciembre de I960 y 1711 (JÍVl). de 19 de diciembre de I96I, .asi como las 
recomendaciones- pertinentes incluidas en el. anexo A«IV del Acta Firial de la 
Conferencia de las Naciones.Unidas sobre Comercio y Desarrollo,^ las cuales 
definen, entre otras cosas, los objetivos que deben lograrse en lo que 
concierne tanto al volumen ccmo a las condiciones y modalidades de la 
corriente de capital, a largo plazo y de donaciones oficiales a los países en 
desarrollo, 

"Recordando sus resoluciones 1088 (ÍOOCIiC) de 30 de jvaio de 1965 y 
IOÔ9 (XXXIX) de 31 de julio de 1965, así coriío la'i-tesolución 20ÔÔ (XX) de la 
Asamblea General, de 20 de diciembre de 1965,'"en las que se ôxpresa preocu-
pación por los escasos resultados logrados eii'la consecución de "esos obje-
tivos y en las que se insta a la comunidad interáacionai a qv.& adopte 
medidas inmediatas para alcanzarlos, 

"Habiendo examinado él toforme anual.-del Secretario General titulado 
La corriente .jjiternacional̂  d a.largo plazo y de donaciones 
oficiales, 1961-1965 y la pa.rte X d ¿ Estudio Económico' I-fondial, 1965,'^ 
relativa a la financiación del des^rollo económico, 

"Reconociendo la necesidad de que los países en desarrollo prosigan 

mejorado sus propios esfuerzos por acelerar su progreso económico y' social-

ly Véase Actas de la Conferencia de las Naciones Unidas sobre Comerció y 

2®sarroÍlo, vol,,.'I, Acta Final e-Informa "CPtíblicacióâ'"'de Maciones ,Unidas. 
, de venta .64,11.B.UTT" . 

2j .Publicación de las Naciones Unidas, N° d® venta 66.II„D»3c 

2./ "Idem, de venta'6 6 . 1 1 . C o l . 

/ "T en i erid o pre s ent e 
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"Teniendo presente la declaración hecha por el Secretario General al 
Consejo de que "durante la primera mitad del Decenio de las Naciones. , 
Unidas para el Desarrollo, a pesar de decepciones y fracasos^ los países en 
desarrollo consiguieron, en muchas esferas incrementai' su propia contribución 
a su desarrollo" y que "existen motivos suficientes para creer que los palsós 
en desarrollo conseguirdurante la segunda mitad dfel Decenio, mejorar atín 
más la movilización de sus recursos internos en pro del desarrollo", 

"Advirtiendo con gran preocupación que salvo raras excepciones, la 
transferencia de recursos externos a los países en desarrollo, np sólo no ha 
alcanzado el objetivo mínimo del 1 por ciento neto del ingreso nacional de 
cada uno de los países desarrollados, sino que ha tendido a disminuir 
constantemente desde 1961, 

Advirtiendo el hécho de que el informe anual del Banco Internacional 
de R construcción y Fomento para 1964-1965 ̂  estima que, en el transciirso © • 
de los próximos cinco años, los países en desarrollo podrían utilizar anual-r-
mente con eficacia entre 3 000 y 4 000 millones de dólares de capital extemo 
por encima de la cifra que de hecho se les ha facilitado en los últimos añop, 

"Considerando que la concentración dé recursos extemos en un período 
de tiempo limitado puede, en algunos casos, contribuü' sustenciaJjnente al 
rápido progreso económico de los países en desarrollo^, 

kj Banco Internacional de Recoiistrucción y Fomento - Asociación Interna-
cional de Fomento., Informe.Anual. 1964-^1965 (Washington,. DoCo)^ e 
información suplementaria para el período comprendido entre el 1° de 
julio y el 31 de diciembre de 1^65, Transmitido con notas del Secre-
tario General (E/4129 y Add. 1). . . ; 

/"Destacando que 
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"Destacando, que deberían suministrarse en la,.ma3ror medida posible^, do 
manera continua y a largo plazo, recijrsos externos cada vez mayores para la 
eficaz ejecución de planes y programas de desarrollo y que eses recursos 
deberían destinarse exclusivamente al fomento del progreso social y económico 
de los países en desarrol3.o, 

• "Estimando que tanto la asistencia multilateral como la bilateral 
deberían incrementarse y extenderse al máximo al mayor número posible de 
países en desarrollo^ 

«Advirtiendo que, aparte de los recursos externos, el comercio interna~ 
clonal podría désompeñar un importante papel para promover el desarrollo de 
los,países en desarrollo, 

¡''Hondamente preocupado por el rápido crecimimtò de la carga que supone 
el servicio de la deuda de los países, en desarrollo, que en 1965 absorbió mág 
de la mitad del total neto de los.préstamos y donaciones recibidos por dichog 
países y que, según el Presidente del Banco Internacional de Reconstrucción 
y Fomento, en la forma actual, neutralizaría completamente esas entradas en 
poco más de 15 años, 

"-íeconociendo que el evitar que la acumulación de deudas, y por consi-
guiente su servicio, se convierta-en un factor de perturbació.n, es imá preo-
cupación. común de los prestarais"ta? y. lós prestatarios, y ha de redundar en-
interés de unos y otros, ; .. 

"Acogiendo con satisfacción la recomendación sobre las condicipnes y 
modalidades de la ayuda financiera, .a^rdbadà los días 22 y; ¿3: de julio''de 
1965 p'or la Organización' de Còoperaciójj. y Desarrollo Económi-cos, 

."Advirtiendo con preocupación que, si bien algunos países han suavizado 
recientemente las condiciones de su ajmda, algunos otros países están suminisr 
trando ayuda en condiciones más rigui'osas. 

.V Véase Documentos Oficiales del Conse.io Económico y Social. ¿1° período 
ág-^egíones^ Anexos, t m a 8 d ^ programa, "documento É7422Í!./Ad'.l, """ 

/"Advirtiendo además 
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"Adrirtdendo adeftiás con ihquietud que en algunos casos la agrida vincu-
lada ha tenido como consecuencias prácticas la adopción de proyectos que a 
veces no guardan rélación con los planes nacionales de desarrollo^ o que 
tienen en ellos una prioridad mücho menor> así como la vinculación de la ayuda 
en for̂ ma de suministros de bienes a la compra de los mismos en los mercados 
hãcionales de los países desarrollados, lo que se traduce a menudo en vin 
empleo inefácaz de los recursos en los países beneficiarios y en el suministre 
de bienes y servicios a precios más elevados que los precios, mundiales compe-
titivos, 

"Considerando que en muchos casos la vinculación de los préstamos por 
parte de los países que proporcionan el capital no ha ido achampañada por la 
vinculación de los reembolsos, en totalidad o en parte, a compras en los 
países beneficiarios, 

"Reconociendo que los recursos externos constituyen un factor importante 
que coadyuva al progreso económico y social de los países en desarrollo, 

"Advirtiendo que el Secretario General indicó en la exposición que hizo 
al Consejo que en ttn minero impresionante de casos las limtaciones princi-
pales no son nacionales, sino motivadas por insuficiencia de recursos 
extemos, 

"1, Encarece a los países en desarrollo que realicen todos los esfuerzos 
posibles por incrementar al máximo la movilización de sus recursos internos; 

"2. Recomienda a los países.desarrollados que no lo hayan hecho todavía 
que adopten medidas urgentes y apropiadas para alcanzar objetivos ostablecidcjsj 
en las resoluciones de la Asamblea General y doL Consejo Económico y Social, 
asi como en las reccmendaciones de la Conferencia de lãs Naciones Unidas 
sobre Comercio y Desarrollo acerca de la financiación del desarrollo económico, 
a que se ha hecho referencia más arriba; 

"3» Encarece a los países desarro3.1ados, en particiJlár; 
"a) Que alcancen y, si es posible, rebasen de aquí aD. final del Decenio 

de las Naciones Unidas para el Desarrollo, el objetivo de sum3.nif?trar a los 
países en desarrollo recursos externos equivalentes al 1 por ciento de su. 

/ingreso nacional 
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ingreso nacional respectivo, habida cuenta no obstante de la situación 
especial de algunos países que son importadores netos de.capital; 

"b) Que faciliten a.los países en desarrollo recursos externos en condi-
ciones y según modalidades más liberales: ' -

«i) Suministrando, en la mayor medida posible, una corriente más 
intensa de ayuda a largo plazo y continua, y simplificando el . 
procedimiento para la concesión y para el pronto y efectivo 
desembolso de la misma; 

"ii) Suministrando, a más tardar eñ 196S, el SO por ciento como mínimo 
de su asistencia en forma de donaciones y de préstamos a un. 
interés del 3 por ciento, con plazos de reembolso de 25 años 
como mínimo, salvo en lo que se refiere a aquellos países que ya . 
proporcionan el 70 por ciento o más de su ayuda oficial total en 
forma de donaciones o de contribuciones de análoga índole; 

"iü) Aumentando la proporción de la asistencia no destinada a .. 
proyectos> y especialmente de la asistencia para planes o 
programas de desarrollo o para proyectoçs relacionados con ellos, 
teniendo en cuenta la. necesidad de mantener y aumentar la capa-
cidad existente de los países beneficiarios; 

"iv) Esforzándose todo lo posible por llegar progresii>:am®ite a la eli-
minación de las condiciones a que se hallan supeditados los 
préstamos por lo que respecta a las fuentes do suministro, 
teniendo en cuenta la necesiciad esencial de aumentar el volimesn 
^óÍDai de la ájaidàj 

• "̂ v) CTuarriÒ los préstamos estén vinc\iÍados ai'suministro de bienes y 
• ôervibios,--fácilitandò éstós 'a precios'competitivos en el mercado 

, o.i.wundial; • • 
"vi) Cuando los préstamos estén̂  vüictaados esencíktmènt e a determl>> - a 

nadas fuentes,, haciendo • todo lo pbsible para que p-art'e de los 
ps'éGtamoo -sviministrados puedan ssr utilizados por loa palceo 
beneficiarios para comprai' bienes y servicios en otros países en 

/desarrollo o 
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desarrollo o dô países que pertenezcan a la misma zona que el 
país acreedorj 

"vii) Habida cuenta de la carga que representa el servicio de la 
deuda en los paises en desarrollo, tr'átando de facilitarles 
recursos adicionales en divisas por los medios adecuados y, 
en particular, mediante operaciones comerciales internacio-
nales y aceptando^ siempre que tales arreglos existan o 
sean viables, sin perjuicio de lo diâpussto en él anexo 
A.IVó4 del Acta Final de la Conferencia de las Naciones 
Unidas sobre Comeício y Desarrollo, él reembolso do los 
préstamos, y especialmente de los préstamos vinculados al 
suministro de bienes y servicios, en forma de bienes indus-
triales, excedentes agrícolas, y servicios « todo ello a 
determinar de comtJn acuerdo - suministrados por los países 
beneficiarios además de sus exportaciones normales? 

"viii) Asegurando, en la medida de lo posible, que una parte 
creciente de los reembolsos de los préstamos sea reinvertida 
en los países deudores independientemente de. las corrientes 
actuales de recursos externosj 

"c) Que, cuando sea necesario, examinen el problema del servicio de 
la deuda en los países en desarrollo, de conformidad con las recomenda-
ciones que figuran en el anexo A,IVe5 del Acta Final de la Conferencia de 
las Naciones Unidas sobre Comercio y Desarrolloj 

"4» Expresa la esperanza de que los objetivos fijados para las con-
tribuciones al Programa de las Naciones Unidas para el Desarrollo y al 
Programa Mundial de Alimentos se alcanzarán rápidamente, y que las contri-
buciones para la Asociación Inteniacional de Fomento se incrementarán aún 
más; 

"5. Pide al Secretario General que: 
"a) Estudie la posibilidad de crear dentro de la Organización de las 

Naciones Unidas para el Desarrollo Industrial, o de cualquier otro organismo 
apropiado de las Naciones Unidas, un servicio asesor que pudiera propor-
cionar información a los países en desarrollo sobre las fuentes de siani-
nistro, el costo y la calidad de los bienes de equipo necesarios para su 
desarrollo; 

/"b) 
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"b): Emprenda, en consiilta con la Goiiferencia de las Naciones Unidas 
sobre Comercio y Desarrollo, el Fondo Monetario Internacional, ol Banco 
Internacional-de Reconstrucción y Fomento,, y.otras.organizaçipnes a las 
que. Juzgue necesario dirigirse, un estudio.sobra: ,. 

. "i) Los factores econî micos que afectan a la capacidad de los 
países desarrollados para transferir los máximos recursos 
financieros a los países en desarrollo de conformidad con 
las recomendaciones- pertinentes, contenidas en ol Acta 
Final de la Conferehcia de las Naciones Unidas sobre 
Comercio y Desarrollo, en pairticular en su. anexo A,IVo2, 
habida cuenta del aumento,,del ingreso nacional de los 

.. . • países desarrollados; . 
. " i i ) Los progresos realizados por cada m o de los países 

: desarrollados en cuanto a la aplicación de las dispo-
. sicioneis del inciso ii) del. apartado b) del párrafo 3 

L..- supra^ • 
"c) Informe al Consejo Económico y Social, en su 43° periodo de 

sesiones, sobre la aplicación de la presente resolución, haciendo especial 
hincapié en 1»3S objetivos relacionados con el volumen y las condiciones 
y modalidades de la corriente de.recursos 'externos a los países en 
desarrollo; ? . . -0;; 

Apoya la r-esolución 1183 (XLI) del Consejo Económico "y Social j 
2» Decide examinar en su vigésimo sègundo periodo de'sesiones ' • 

• : . ríos informes que prepare el Secretario General en ctinç)limiento 
• del párrafo 5 de esa-résolucióñ," . • ̂^ 

1485ao sesión plenaria, 
•6 de diciembre de 1966, 



ANEXO I I I 

INFORME DEL COIÍITE ASESOR GENERAL DEL PRESIDENTE DE LOS EST.-DOS UNIDOS 
SOBRE FROQR̂ JíiiS DE ASISTENCIA EXTERNA 

(Octubre 25, I960) 

RESmiEN DE RECOí'iENDnCIONES 

ife'ifeá' esta es una trad'.icoión ro oficial de las recomerdaciones del citado 
Informs., tal como aparecen refiVvi'das en la primera parte del rdamoe El 
titulo en inglés de diciio Inío:' is, que se refiere a la asistoii.'ia para el 
desarrollo en la naeva £;.tr.1mt-í ración de Estados IfeLdo;' ,. es '̂Report of 
the President's Gane.ral A:'-/isoj.y Conmittee on Fcrcágn Ar̂ sistan-je Programs", 

El Coroité prusidido por James A,Perid.ns., y constituido por 
los siçiiieíjvcc irJ.enibros3 Dwiji^ O,Andreas, David EoBell, Eugene R.Black, 
Josephine loang Casrâ  Luíher HjFoster, nlfred M^Gruenther, Je Georg?. Harrar, 
Theodore Mt,Hc33burgĥ  WillJ.am RoHewlett, Edv^rd S.Mason, Franklin D.í'urphy, 
Rudolph AoPeterson, David Rockefeller, Frank Stanton, V/illiam J„Zellerbach, 
George Meany y Joseph yuBeii^neo Estos dos últimos se abstuvieron de firmar 
el Informe, 

/El Ccanité 
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El Comitê Asesor General del Presidente de los Estados Unidos sobre 
Programas de Asistencia Externa está profundamente-convencido que la coope-
ración vigorosa con los países en desarrollo de Asia, Africa y América 
latina en su lento ascenso hacia mejores condiciones de vida es de interés 
básico para los Estados. Unidos, Sin embargo hay en este pais en la 
actualidad un sentimiento de malestaj? y de retracción que debilita sus 
esfuerzos de asistencia para el desarrollo, A nuestro Juicio, el resta-
blecimiento del papel de los Estados Unidos como un lider en la coope-
ración pacífica para el desarrollo es un imperativo históricp, 

P'3r consiguiente el Comité recomienda que la nueva Administración 
que entra en sus funciones en «-'-ñero de 1969 tone las r.scl:s..daB iiecesarias 
para reorganizar y dinaeizar la asistencia de l/̂-s EstadoB üyiidcs para el 
desarrollo. La Adminiatracifo. debiera ofrecer un programa nuevo tanto 
respecto de las actividades cr-n-.o del énfasis, pero incorporando los 
aspectos del pregomt e -ir.teraa que han deupstrado aer eficaces. Nosotros 
creei-ios que los üi^uiei-lcs elementos dan tal programag 

lo Lo3 Estados Unidos seguirá necesitando Tina fuerte agencia de 
asistencia para el desarrolloo La Adminisjtración debiera prc^pouer al 
próximo Congreso una nueva ley autorizando el establecimiento de un orga-
nismo más ágil que reemplace a la actual Agencia para el Desarrollo Inter-
nacional, Un nuevo noifcre qii.e estaría de acuerdo con nuestras recomen-
daciones podría ser "Deví'lopriient Cooperation Fund" (Fondo de Cooperación 
al Desarroll'í) o La nueva agcíicia debiera ser autorizada para emplear 
tres Instrumentos principales? Préstamos a largo plazo en condiciones 
liberales para financiamiento del desarrollo ("Capital assistance")Í dona-
ciones para asistencia técnica, y donaciones para reconstrucción y 
asistencia de emergencia, Urgnnios que en el uso de estos instrumentos, la 
nueva agencia mantenga tres características de la política actual de AID: 
amplios análisis por países como base para el. suministro de la ayuda de los 
Estados Unidos y el fomento de la ayuda propiaj la integración de la 
asistoncia financiera con la asistencia técnicaj y la coordinación de 
ventas y donaciones de productos agrícolas con ñtras formas de asistencia. 

/2a Los 
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, . 2#, ̂ s Estados Unidos, deberían ajnpliar sus eontribuciónes a las 
agençias multilaterales tan rápidamente como éstas puedan éiupléar eficaz-
mente .los recursos, adicional,es jr lost Otro^^ pal̂ ses, industrializados, puedan 
ser persuadidos de hacer mismo. Las contribuciones a .fondos- Espe-
ciales de Jjanoos multilaterales y. las transí,erencias d^ -fondos para- países 
específicos a ser administrados, por ageiiciâ g. multilateraies constituy.én 
medios atractivos.para llevar esp a -cabo*. Tac^ién es, muy deseable la 
coordimción mas estrecha de .toda- la asistencia dada a cada país en 
desarrollo a travos, de,grupoa consultivas de los países donantes» .Los 
Estadop Unidos debiera, acoger , con bí?nepl^ito el liderazgo de un Banco 
Mindial. fortalecido en la, prTiisic.n de may.-jr asistencia y en la coo3Mi-
nación de los programaf; bilsxerales» • 

3o La asistencia rcilit,ar debiera.separarse de la asistencia para el 
desarrollo mediante su t.ran,sf?r.encia .al presupuesto de3. Departamento de • 
Defensa, aunque Kí-nterJ-S'-doss bajo la tutela política àel Secretario de 
Estado, Donacior.es para asistencia de .r.econst.riiccl6n. y emergencia 
debieran s^r provj-stao para Vietnam, . Laos y Tailandia imientras duren las 
hostilidades y también para una pí̂ pnta reconstrucción en el Sureste de 
Asia. , , , , ... ... . ; 

.̂ .Apajrte de„^stQ, tales, fondos debieran estar. ,disppi)ibles sólo para 
un nynero limitado de pais,es .donde existe un estado de emergencia o' 
problemas de seguridad,, un período limitado de transición hacía un 
esfuerzo de desa.rrollo<, 

4» Debiera establec.ei'se una Corporación .-de Inversiones de Ultramar 
que se encargaría de las, actuales funciones de AID .respecto a la garantía 
y la promoción ds las inversiones y .onprendería nuevas iniciativas con 
miras a rana e.^pansión .más rápida, de. la .inversión privada en países en 
desarrollo,. La. Corporación debería tener, autorización para levantar 
capitales a tasas. garantidas.por el, gobierno,, y para'prestar dilrectamenté 
a proyecte partioulares.de altp Riesgo que. tengan importancia para el 
desarrollo: y que ofrezcan.perspectivas de ser, comercialmente viables, Al 
mismo tiempo, los. Estados U^dos.debieran liberalizar las restricciones 
actuales de balanza de pagos que refieren a las inversiones directas ai 
industrias manufactureras y de elaboracife en los países en desarrollo. 

La 
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5» La asistencia de los Estados Unidos debiera concentrarse en el 
apoyo de estos movimientos importantes en el mundo en desarrollo: 
(a) la extensión de »̂ la revolución verde!' en la producción de cereales 
en todos los aspectos de la agricultura y la comercializacióní (b) la 
expansión de los programas de planificación de la población y de la 
familiâ i hasta el límite de la capacidad de los gobiernos anfitriones 
para actuar; (c) el fortalecimiento de personal e instituciones cientí-
ficos y profesionales; (d) el incremento de las oportunidades indivi-
dualê y para la educaci-̂ n y el -nveooramiento de la significación de la 
educación para necesidades naci.onalos; (a) ampliación de la partici~ 
pación de la población ea general tanto en las responsabilidades como en 
los beneficios del de 

6« Los Estados Unidos d;;bieran, en su propio interés aanientar el 
total de la asistencia para el desarrollo en todas surj formas, para que 
alcance por lo .-serios la parti.oipación en nuestro increpo nacional que 
tuvo en 1965, y ampliar 3n el futuro la asistencia en la medida que 
crezca est? infre/jo y nuestras rentas imp->c it i vas« Las estimaciones razo-
nables de las necesidades snyeran bastante estos niveles. Los incrementos 
más grandes deberían alcanzarse por medio de una ampliación de los flujos 
a través de instituciones multilaterales competentes y de la inversión 
pr5.vada. Sin embargo^ para poder alcanzar el objetivo global, las asigna-
ciones para la nueva agencia de asistencia para el desarrollo debioran ser 
superiores a las recibidas por AID eon anterioridad a las fuertes reduccio-
nes de los años fiscales 1968 y 1969. Además debe prestarse mayor atención 
internacional a adecuar las condiciones de la asistencia a la capacidad de 
cada 

pal s para atender el servicio de sus deudas» 
7o La Administración debiera estudiar un futuro cercano innovacio-

nes a más largo plazo que vayan más allá de las medidas aqui recomendadas. 
Entre las posibilidades se puede mencionar; asignar a la asistencia para 
el desarrollo parte de los Derechos Especiales de Giro a ser creados por 
el Fondo Monetario Internacional; compromisos gubernamentales de subsidiar 
pagos de interés es sobre emisiones de bonos para la Asociación Internacional 

/de Ffmento 
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de Fomento J y fondos adicionales en la famj.lia del Banco f&índial para 
progreraas de diversificación de la producción de productos..primarios.en 
países donde los ingresos por e^xportaciones de esos productos se encuentran 
seriamente deprimidos. Los Estados Unidos debieran intenrdficar las 
discusiones internacionales de tales posibilidades>.con el fin de colocar 
al sistema mundial de asistencia para el desarrollo sobre laia base más 
firme. 






